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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
Chamada Pública nº 001/2024, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções 
do FNDE relativas ao PNAE. 
 
A Prefeitura Municipal Pinheiro Machado - RS, pessoa jurídica de direito público, com sede à Nico de 
Oliveira, n° 763, inscrita no CNPJ sob nº 88.084.942.0001/46, representada neste ato pelo Prefeito 
Municipal, o Senhor Ronaldo Costa Madruga, no uso de suas prerrogativas legais e considerando o 
disposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, através da 
Secretaria Municipal de Educação, vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios 
da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, durante o período de Fevereiro a abril de 2024. Os interessados 
(Grupos Formais, informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para 
habilitação e Projeto de Venda até o dia 14 de fevereiro, às 14:00 horas, na sede da Prefeitura Municipal, 
localizada à Nico de Oliveira, nº 763 em Pinheiro Machado - RS. 
 
1. OBJETO  

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo: 
 

 

Composição de Preços – Agricultura Familiar 
 

Item Descrição Un Quantidade Valor 
Referência 

1 Abóbora cabotai, nova, higienizada, de 1ª qualidade. KG 300 R$ 4,34 
2 Abóbora de tronco, nova, higienizada, de 1ª qualidade. KG 200 R$ 4,34 

3 
Aipim novo, de 1ª qualidade. Descascado, higienizado 
e congelado, acondicionado em embalagens de 
polietileno de no máximo 5 kg.  

KG 200 
R$ 9,50 

 

4 Alho fêmea, graúdo, novo, de 1ª qualidade, sem réstia. KG 18 R$ 22,98 

5  Alface lisa/crespa, com folhas íntegras, de 1ª 
qualidade, com folhas sãs, higienizada. 

UN 300 R$ 2,78 

6 

Arroz branco polido, longo fino, tipo 1, beneficiado, 
pacotes de 01kg, embalagem plástica resistente e 
transparente. Devendo constar data de fabricação e 
validade mínima de 06 meses, com registro no 
ministério da agricultura. 

KG 2000 R$ 7,50 

7 Batata doce nova, não brotada, de 1ª qualidade, 
tamanho médio, higienizada. 

KG 180 R$ 5,75 

8 Batata inglesa nova, não brotada, de 1ª qualidade, 
tamanho médio, higienizada. 

KG 240 R$ 5,71 

9 Beterraba nova, higienizada, sem folhas, de 1ª 
qualidade. 

MÇS 100 R$ 6,94 

10 Cebola nova, de 1ª qualidade, sem réstia, higienizada. KG 100 R$ 5,70 
11 Cebolinha verde, de 1ª qualidade, inteiras, graúdas, MÇS 240 R$ 2,73 
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sem manchas, com coloração uniforme, turgescentes, 
intactas, firmes e bem desenvolvidas. 

12 Cenoura nova, higienizada, sem folhas, de 1ª 
qualidade. 

KG 180 R$ 7,55 

13 Chuchu verde, novo, de 1ª qualidade, tamanho médio, 
casca sã. 

KG 60 R$ 4,93 

14 
Couve verde / manteiga de 1ª qualidade, folhas sãs e 
uniformes, sem rupturas. 

MÇS 210 R$ 2,88 

15 

Coxa e sobrecoxa de frango com osso, sem dorso, 
congelada, com rótulo contendo identificação da 
empresa, registro SIF, CISPOA OU SUSAF, 
identificação do tipo de carne, com data de fabricação 
e prazo de validade de no mínimo 6 meses. 

KG 2500 R$ 9,95 

16 

Doce de frutas orgânico, sem adição de açúcar, 
embalagem de 200 a 300 gramas, contendo data de 
fabricação e validade do produto. Sabores uva, banana, 
goiaba, figo. 

UN 120 - 

17 Espinafre novo, de 1ª qualidade, folhas sãs e 
uniformes, sem rupturas. 

MÇS 100 R$ 4,00 

18 

Feijão preto, tipo 1, novo, higienizado, de 1ª qualidade, 
sem a presença de grãos mofados e/ou carunchados, 
pedras e sujidades, acondicionado em embalagens 
plásticas resistente e transparente de 01 kg. 

KG 1000 R$ 10,67 

19 

Iogurte integral com preparado de morango, 
embalagem garrafa de 01 litro, com rótulo contendo 
identificação do produto e fabricante, data de 
fabricação, lote e validade e registro SIF, CISPOA ou 
SUSAF. 

L 500 R$ 12,00 

20 

Iogurte integral com preparado de ameixa em pedaços, 
embalagem garrafa de 01 litro, com rótulo contendo 
identificação do produto e fabricante, data de 
fabricação, lote e validade e registro SIF, CISPOA ou 
SUSAF. 

L 500 R$ 12,00 

21 Leite longa vida, integral UHT, validade mínima de 4 
meses a partir da data de entrega. 

L 5200 R$ 4,88 

22 Leite longa vida, integral zero lactose UHT, validade 
mínima de 4 meses a partir da data de entrega 

L 240 R$ 5,23 

23 
Melão gaúcho, de 1ª qualidade, graúdo, com tamanho, 
cor e coloração uniformes, bem desenvolvido e 
maduro. 

KG 120 R$ 8,00 

24 
Melancia nova, de 1ª qualidade, de tamanho regular, 
casca lisa, devendo ser bem desenvolvida e madura, 
com polpa firme e intacta, pesando entre 10 a 12 kg. 

UN 100 R$ 28,33 

25 Milho verde espiga, novo, higienizado. UN 240 R$ 2,00 
26 Mogango novo, higienizado, de 1ª qualidade. KG 120 R$ 3,50 
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27 

Morango fresco, de 1ª qualidade, bem desenvolvido, 
com polpa compacta e firme. Com grau de maturação 
que permita transporte, manipulação e conservação, de 
colheita recente. 

KG 80 R$ 21,63 

28 Mostarda nova, de 1ª qualidade, com folhas sãs, 
uniformes e sem rupturas. 

MÇS 120 R$ 3,63 

29 

Peito de frango sem osso, congelado, com rotulo 
contendo identificação da empresa registro no SIF, 
CISPOA ou SUSAF, identificação do tipo de carne 
com data de fabricação e prazo de validade de no 
mínimo 6 meses. 

KG 1500 R$ 20,00 

30 Pepino verde, novo, de 1ª qualidade. KG 10 R$ 5,25 

31 
Pêssego novo, de 1ª qualidade, bem desenvolvido, com 
polpa compacta e firme, grau médio de 
amadurecimento. 

KG 60 R$ 9,67 

32 Pimentão verde, novo, de 1ª qualidade, tamanho 
médio. 

KG 10 R$ 8,63 

33 Repolho verde, novo, de 1ª qualidade, tamanho médio. UN 80 R$ 6,25 

34 Rúcula nova, de 1ª qualidade, folhas sãs, uniformes e 
sem rupturas. 

MÇS 80 R$ 4,00 

35 
Salsinha verde, de 1ª qualidade, inteiras, graúdas, sem 
manchas, com coloração uniforme, turgescentes, 
intactas, firmes e bem desenvolvidas. 

MÇS 240 R$ 2,73 

36 Tomate novo, de 1ª qualidade, grau médio de 
amadurecimento, com casca sã e sem rupturas. 

KG 120 R$ 8,18 

 
Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE 
06/2020). 
 
2. FONTE DE RECURSO  
Recursos provenientes da Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Desporto, manutenção da merenda 
escolar, despesa 2468.  
 
3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR  
Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da 
Resolução FNDE que dispõe sobre o PNAE.  
3.1. ENVELOPE Nº 001 – HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em 
grupo). O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, 
sob pena de inabilitação: 
 I - A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
 II - O extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;  
III - O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 
Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 
 IV - A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e  
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V - A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 
relacionada no projeto de venda.  
 
3.2. ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL.  
O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de 
inabilitação: 
 I - A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;  
II - O extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;  
III - O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 
Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;  
IV - A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e  
V - A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 
familiares relacionados no projeto de venda.  
 
3.3. ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL  
O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de 
inabilitação:  
I - A prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  
II - O extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;  
III - A prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS;  
IV - As cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;  
V - O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 
assinado pelo seu representante legal; 
 VI - A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 
 VII – A declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 
individual de venda de seus cooperados/associados;  
VIII - A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas. 
 
4. ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA 
4.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão 
apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo V 
(modelo da Resolução).  
4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em 
ata 05 após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado 5 dias 
após o prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de 10 dias o(s) selecionado(s) será(ão) 
convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s). 
4.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 
estabelecidos pelo art. 30 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE.  
4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o 
CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual 
ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo 
Formal.  
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4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos 
envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até cinco dias, conforme 
análise da Comissão Julgadora.  
 
5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS  
5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores 
locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País. 
5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:  
I – O grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;  
II – O grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região 
Geográfica Intermediária, o do estado e o do País;  
III – O grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do 
estado e do país;  
IV – O grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 
5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
 I – Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas, não havendo prioridade entre estes; a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser 
considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 
quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por 
cento mais um) dos cooperados/associados das organizações produtivas respectivamente, conforme 
identificação na(s) DAP(s); b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma 
agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste artigo, 
têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, 
quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, 
terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, 
quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s).  
II – Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a 
Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
III – os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, 
sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que 
regulamentam a DAP); 
a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III deste artigo, têm 
prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou 
empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica;  
b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, 
pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações 
finalistas.  
5.4 Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 
fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo 
com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2.  
 
6. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS  
A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma a ser entregue pela Nutricionista após o 
encerramento do certame: 
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7. PAGAMENTO  
O pagamento será realizado até 15 dias após a última entrega do mês, através de nota fiscal, mediante 
apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de 
pagamento, para cada faturamento.  
 
8. DISPOSIÇÕES GERAIS  
8.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: no site da Prefeitura Municipal 
de Pinheiro Machado www.pinheiromachado.rs.gov.br , no setor de licitações, na rua Nico de Oliveira 
763, Pinheiro Machado - RS ou no e-mail: licitações@pinheiromachado.rs.gov.br.  
8.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou 
municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.  
8.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por 
DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras: 
I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 
firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/EEx. 
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do 
número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de 
comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores 
familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00. 
 
Pinheiro Machado, 25 janeiro de 2024 
 
 

__________________________________________ 
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 
 
 

______________________________ 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 
 

ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO Nº...../2024 

 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA A ALIENTAÇÃO 
ESCOLAR 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO - RS, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ sob nº 88.084.942/0001-46, localizada na Rua Nico de Oliveira, nº 763, 
neste município, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Ronaldo Costa Madruga, brasileiro, 
residente e domiciliado no Município de Pinheiro Machado /RS. 
CONTRATADA: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº ______________, 
estabelecido [inserir endereço completo], representado pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir 
nome completo], portador(a) da Cédula de Identidade n.º _______ [inserir número e órgão 
expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) n.º ________________, de acordo com a representação 
legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social]. 
As CONTRATANTES têm entre si justo, avençado e celebram o presente contrato, instruído no 
Processo Administrativo nº 001/2024 - Chamada Pública nº 001/2024, mediante as cláusulas e 
condições que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de 
educação básica pública, verba FNDE/PNAE, exercício 2024, de acordo com a Chamada Pública nº 
001/2024, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação 
ou transcrição, sendo que o CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA –  
2.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até R$  xxxxxxx, por DAP por ano 
civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
e OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão 
informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos 
participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após 
a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS E DOS VALORES 
3.1 O início para entrega das mercadorias será imediatamente após o recebimento da Ordem de 
Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da 
quantidade adquirida ou até ____ de _______________ de 2024. 

      3.2 A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a 
Chamada Pública nº 001/2024. 
3.3  O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as 
Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante o 
anexo deste Contrato.  

 
3.4 Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$  
____________ (_______________________), conforme listagem anexa a seguir: 
 
1. Nome 
do 
Agricultor 
Familiar 

2. 
CPF 

3. 
DAP 

4. 
Produt
o 

5. 
Unidad
e 

6.Quantidade 
/Unidade 

7.Preço 
propost
o 

8.Valor 
Total 

        

        

        
 
3.5 No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e  
produtos, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e 
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS DESPESAS 
4.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 
Unidade: 0602 - Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Desporto 
Proj./Ativid.: 2017- Manutenção da Merenda Escolar 
Código Reduzido: 2468 – despesa   
Fonte de Recurso - 1552 – Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) 
Detalhamento da Fonte: 1018 – Merenda Escolar 
Elemento: 33.90.30.07.00.00 – Gêneros de Alimentação  
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 A CONTRATADA deverá entregar nota fiscal e/ou fatura correspondente até o último dia do mês da 
entrega dos produtos. 
5.2 O pagamento será efetuado, conforme os preços apresentados na proposta, mediante a apresentação da 
nota fiscal e/ou fatura correspondente, visada e aceita pela fiscalização, até o 10º (décimo) dia útil do mês 
subsequente ao da entrega produtos, com o devido processo de empenho.  
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5.3 A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à aquisição dos produtos e fornecimento dos serviços 
caberá ao fiscal do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 
5.4 As notas fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão estar de acordo com os valores unitários e 
totais constantes na planilha da proposta, que passa a integrar o presente Edital, independente de 
transcrição ou anexação. 
5.5 Os DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA CONTRATADA (pessoa jurídica), deverão constar, 
obrigatoriamente, no corpo da nota fiscal. 
5.6 Não serão aceitos boletos bancários, somente serão efetuados depósitos em conta corrente em nome 
da Contratada. 
5.7 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 
CONTRATADA. 
5.8 Deverão ser entregues, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, produto 
entregue, no setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 
a) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
(somente para pessoa Jurídica)  
5.9 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação, sem que 
isso gere direito de reajustamento de preços, correção monetária ou encargos moratórios. 
5.10 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues em conformidade com as especificações do contrato. 
5.11 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.1 É vedada a subcontratação do objeto do Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
7.1 Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no artigo 124 da Lei Federal nº 14133/21, desde 
que haja interesse do Contratante, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS REAJUSTES 
8.1 Não haverá qualquer reajustamento de preços, nem mesmo atualização dos valores. 
 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1 A fiscalização do recebimento dos produtos adquiridos será realizada por servidor designado através 
de Portaria, cabendo o acompanhamento, controle, aceitação dos mesmos conforme deverá constar nas 
Notas Fiscais/Faturas, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, quando estes não obedecerem ou não 
atenderem ao especificado. 
9.2 A presença da fiscalização, quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas 
atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e 
integralmente pela aquisição dos produtos e fornecimento dos serviços. 
9.3 A fiscalização poderá exigir a substituição de qualquer profissional da Contratada, que não 
corresponder à confiança ou perturbar a ação da fiscalização, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas após a notificação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
10.1 O objeto deverá ser entregue pela Contratada, rigorosamente conforme descrito na especificação, 
deste Termo, conforme o quantitativo da Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela 
CONTRATANTE; 
10.2 Servidor designado limitar-se-á a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, 
fazendo constar na mesma a data de recebimento dos produtos e, se for o caso, as irregularidades 
observadas; 
10.3 A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de transporte implica apenas 
recebimento provisório. 
 
10.2 RECEBIMENTO DEFINITIVO 
10.2.1 No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, um servidor designado 
pela Contratante, procederá ao recebimento definitivo, verificando a quantidade e a conformidade com o 
exigido neste Edital e com o constante na respectiva proposta de preço da licitante vencedora; 
10.2.3 Caso satisfatório as verificações deste inciso, o servidor atestará a efetivação da entrega do 
material, bem como, dos serviços, na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor financeiro, para fins de 
pagamento; 
10.2.4 Caso insatisfatório as verificações, o material ou serviço deverá ser substituído, no prazo de até 10 
(dez) dias contados da comunicação formal desta Administração; 
10.2.5 Caso a substituição não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo material ou serviço 
também seja rejeitado, estará à contratada incorrendo em atraso, sujeita à aplicação de penalidades; 
10.2.6 Os custos de substituição do produto rejeitado correrão exclusivamente a expensas da Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
11.1 Será observado o contido na Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e alterações, especialmente 
no artigo 124, no caso da empresa requerer equilíbrio econômico financeiro além da documentação 
comprobatória, poderá a Municipalidade efetuar levantamento dos itens apresentados, conforme média de 
valores de mercado vigente.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
12.1 As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
12.2 DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
12.2.1 A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Edital e Anexos do Chamada Pública 
001/2024, deve: 
12.2.2  Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e 
regulatórias a execução do seu objeto, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, à pena de suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 2 
(dois) anos. 
12.2.3 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no projeto de 
venda, anexo 1 do presente edital, o padrão de identidade e de qualidade estabelecidos na legislação 
vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Coordenadoria de Alimentação Escolar (Resolução 
RDC nº 259/02 – ANVISA) 
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12.2.4 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta 
chamada pública, durante a vigência do contrato;  
12.2.5 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas conforme 
cronograma de entrega (ANEXO VIII). 
12.2.6 Será de responsabilidade exclusiva do agricultor o ressarcimento de eventuais prejuízos 
decorrentes da má qualidade dos produtos ou do atraso no fornecimento, que deverão ser apurados em 
processo administrativo próprio. 
 
12.3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
12.3.1 A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Edital e Anexos do Chamada Pública 
nº 001/2024, deve: 
12.3.2 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante ou preposto da CONTRATADA; 
12.3.3 Responsabilizar-se pelo pagamento dos produtos adquiridos e serviços prestados; 
12.3.4. Propiciar condições à contratada para o desempenho da entrega dos produtos e prestação dos 
serviços. 
12.3.5. Exercer a fiscalização dos produtos e serviços prestados, por servidores designados para esse fim; 
12.3.6. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
contrato; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 
13.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, de acordo com os artigos 137, 138 e 139 da Lei 
Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1 Em caso de inadimplência, a licitante vencedora estará sujeita às seguintes penalidades: 
14.1.1 Multa: 
a) Pelo atraso injustificado da entrega dos produtos nos prazos previstos neste Edital, será aplicada multa 
moratória na razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor mensal do contrato, até 30 
(trinta) dias de atraso. Após esse prazo, a multa poderá ser calculada sobre o valor total do contrato. 
Contudo, a qualquer momento, em decorrência do atraso, poderá, justificadamente, rescindir o contrato 
e/ou imputar à licitante vencedora a pena prevista no art. 156, § 3º da Lei Federal nº 14133/21 e suas 
alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
b) Pela não entrega dos produtos ou não entrega a contento dos produtos, sem justa causa, será aplicado 
multa na razão de até 15% (quinze por cento) do valor do contrato, podendo, também, ser rescindido o 
contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 156, § 4º da Lei Federal nº 14133/21 e 
suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
c) Quando da reincidência em irregularidades notificadas pelo Município, sem a pronta adequação, será 
aplicada a multa correspondente à infração cometida conforme subitens anteriores, acrescido de 50% 
(cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser rescindido o contrato e/ou imputada à 
licitante vencedora a pena prevista no art. 156, § 4º da Lei Federal nº 14133/21 e suas alterações, pelo 
prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
e) Pela apresentação de documentação falsa, retardamento na execução do objeto, não manutenção da 
proposta, comportamento inidôneo e fraude ou falha na execução do contrato poderá ser rescindido o 
contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 156, § 4º da Lei Federal nº 14133/21 e 
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suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, podendo, neste caso, ser aplicada multa de 
até 30% sobre o valor total contratado;  
f) Pelo descumprimento das normas relativas à segurança do trabalho, será aplicada multa na razão de 2% 
(dois por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, conforme a gravidade da infração 
cometida pela licitante vencedora, podendo, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante 
vencedora a pena prevista no art. 156, § 4º da Lei Federal nº 14133/21 e suas alterações, pelo prazo de até 
24 (vinte e quatro) meses. 
14.2 As multas a que aludem as cláusulas anteriores não impedem que o Município rescinda 
unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades previstas. 
14.3 A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada da garantia, quando 
prestada, ou dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município e, se for o caso, cobrada 
judicialmente. 
14.4 Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao Contratado o contraditório e a 
ampla defesa. 
14.5 Da aplicação das penas previstas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação, o qual deverá poderá ser enviado por e-mail ou protocolado no Protocolo Central do 
município. 
14.6 O recurso ou o pedido de reconsideração, relativos às penalidades acima dispostas, será dirigido à 
Autoridade Competente para decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 
CONTRATO 
15.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 14.133/2021 e vincula - se ao Edital 
e anexos do Chamada Pública nº 001/2024 constante do Processo Administrativo nº 001/2024, bem como 
à proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS RETENÇÕES DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS NA FONTE  
16.1 Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às 
retenções na fonte de acordo com a lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
17.1 O resumo deste contrato será encaminhado até o quinto dia útil do mês subsequente ao da sua 
assinatura, para a publicação, consoante dispõe o artigo 89, §1° da Lei Federal nº 14133/21. 
Contudo, a qualquer momento, em decorrência do atraso, poderá, justificadamente, rescindir o contrato 
e/ou imputar à licitante vencedora a pena prevista no art. 156, §4° da Lei Federal nº 14133/21 e suas 
alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
b) Pela não entrega dos produtos ou não entrega a contento dos produtos, sem justa causa, será aplicado 
multa na razão de até 15% (quinze por cento) do valor do contrato, podendo, também, ser rescindido o 
contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 156, §4°, da Lei Federal nº 14133/21 e 
suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
c) Quando da reincidência em irregularidades notificadas pelo Município, sem a pronta adequação, será 
aplicada a multa correspondente à infração cometida conforme subitens anteriores, acrescido de 50% 
(cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser rescindido o contrato e/ou imputada à 
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licitante vencedora a pena prevista no art. 156, §4°, da Lei Federal nº 14133/21 e suas alterações, pelo 
prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
e) Pela apresentação de documentação falsa, retardamento na execução do objeto, não manutenção da 
proposta, comportamento inidôneo e fraude ou falha na execução do contrato poderá ser rescindido o 
contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 156, §4°, da Lei Federal nº 14133/21 e 
suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, podendo, neste caso, ser aplicada multa de 
até 30% sobre o valor total contratado;  
f) Pelo descumprimento das normas relativas à segurança do trabalho, será aplicada multa na razão de 2% 
(dois por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, conforme a gravidade da infração 
cometida pela licitante vencedora, podendo, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante 
vencedora a pena prevista no art. 156, §4°, da Lei Federal nº 14133/21 e suas alterações, pelo prazo de até 
24 (vinte e quatro) meses. 
14.2 As multas a que aludem as cláusulas anteriores não impedem que o Município rescinda 
unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades previstas. 
14.3 A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada da garantia, quando 
prestada, ou dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município e, se for o caso, cobrada 
judicialmente. 
14.4 Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao Contratado o contraditório e a 
ampla defesa. 
14.5 Da aplicação das penas previstas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação, o qual deverá poderá ser enviado por e-mail ou protocolado no Protocolo Central do 
município. 
14.6 O recurso ou o pedido de reconsideração, relativos às penalidades acima dispostas, será dirigido à 
Autoridade Competente para decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 
CONTRATO 
15.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 14.133/2021 e vincula - se ao Edital 
e anexos do Chamada Pública nº 001/2024 constante do Processo Administrativo nº 006/2024, bem como 
à proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS RETENÇÕES DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS NA FONTE  
16.1 Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às 
retenções na fonte de acordo com a lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
17.1 O resumo deste contrato será encaminhado até o quinto dia útil do mês subsequente ao da sua 
assinatura, para a publicação, consoante dispõe o artigo 94, da Lei Federal nº 14133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Pinheiro Machado - RS, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 
das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 
 

Pinheiro Machado - RS, ____ de _______________ de 2024. 
 
 
 
 

__________________________________ 
Contratada 

Xxxxxxxxxxxxx 
Xxxxxxxxx 

__________________________________ 
Contratante 

Xxxxxxxxxxxx 
Xxxxxxxxxx 

 
 

 
Testemunhas: 

 
1. __________________________________________________________  CPF: __________________ 
 
2. __________________________________________________________  CPF: ___________________ 
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ANEXO IV 
PROJETO DE VENDA PARA OS GRUPOS INFORMAIS 

 
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade Articuladora 
( ) Sim ( ) Não 9.Nome da Entidade Articuladora (quando houver) 

10. E-mail/Fone: 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do Agricultor (a) Familiar: 

2. CPF:  3. DAP 

4. Banco: 5. Nº Agência: 6. Nº Conta Corrente: 

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA/ ASSOCIAÇÃO DE APOIO A ESCOLA 

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do 
Agricultor (a) 
Familiar 

2. Produto 3. Unidade 4. Quantidade 
5. Preço de 
Aquisição* 
/Unidade 

6.Valor Total 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

 Total do projeto   

OBS: * Preço publicado no Edital n 001/2024 (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

1. 2. 3. 4.Preço/Unidade 5. Valor Total 6. Cronograma de Entrega dos 
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Produto Unidade Quantidade por Produto Produtos 

            

            

            

Total do projeto:   

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem 
com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo 
Informal 

Fone/E-mail: 
CPF: 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo 
Informal Assinatura 
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ANEXO V 
PROJETO DE VENDA PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

 
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA 
Nº 001/2024 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR  INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente  2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9. Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

Produto Unidade Quantidade 
Preço de Aquisição* Cronograma 

de Entrega 
dos produtos Unitário Total 

            

            

            

OBS: * Preço publicado no 
Edital n 001/2024 (o 
mesmo que consta na 
chamada pública). 

  

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima 
conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor 
Individual CPF: 
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ANEXO VI 
PROJETO DE VENDA PARA OS GRUPOS FORMAIS  

 
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº  
001/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei 
nº 11.326/2006 

14. Nº de Associados com 
DAP Física 

15. Nome do representante 
legal 16. CPF 17. DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA 

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 
3. 
Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição* 5. 
Cronograma 
de Entrega 
dos produtos 

      4.1. Unitário 4.2. Total 

              

              

OBS: * Preço publicado no Edital n.º 001/2024 (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima 
conferem com as condições de fornecimento 

Local e Data Assinatura do Representante do Grupo 
Formal Fone/E-mail: 
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ANEXO VII 
 

 
 

MODELO 
DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA 

 
 
Eu, _________________________________________, portador do RG: ____________ e CPF: 
___________________, residente ___________________________________, venho por meio desta 
declarar que os gêneros alimentícios descritos na relação de produtos são oriundos de produção 
própria. Ratifico ser verdadeira a informação acima prestada. 
 
 
 

Pinheiro Machado/RS, _____ de _______ de 2024. 
 
 
 
 
 

Nome: __________________________________ 
Assinatura do Declarante 
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